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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊNEROS 
VARIADOS; MECANISMOS DE PRODUÇÃO DE 

SENTIDOS NOS TEXTOS: POLISSEMIA, IRONIA, 
COMPARAÇÃO, AMBIGUIDADE, CITAÇÃO, 

INFERÊNCIA, PRESSUPOSTO

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma 
receita; assim também não é superpondo frases que se constrói 

um texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 

Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 
vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar 

sobre a interpretação de texto.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, fra-
ses e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias constru-
ídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:

Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm
KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-in-
tertextualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 

do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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RACIOCÍNIO LÓGICO

RACIOCÍNIO LÓGICO, ANALÍTICO E CRÍTICO. TEORIA 
DOS CONJUNTOS. QUANTIFICADORES E DIAGRAMAS 

DE VENN

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições sim-

ples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 
podemos vê na tabela a seguir:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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INFORMÁTICA  

O COMPUTADOR: CONCEITOS E FUNDAMENTOS 
BÁSICOS; PRINCIPAIS COMPONENTES; 

DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA; DISPOSITIVOS 
DE ARMAZENAMENTO; PERIFÉRICOS DE 

COMPUTADORES; REDES DE COMPUTADORES; 
SISTEMAS DE NUMERAÇÃO

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA

Utilizados para saída/visualização de da-
dos

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

HD (Hard Disk - Disco Rígido)1

O HD é o item responsável pelo armazenamento de dados per-
manentes (os dados armazenados no HD não são perdidos quando 
o computador é desligado, como é o caso da memória RAM). O HD 

1  Fonte: http://www.infoescola.com/informatica/disco-rigido/
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é o local onde é instalado e mantido o sistema operacional, todos 
os outros programas que são instalados no computador e todos os 
arquivos que do usuário. 

O armazenamento do HD é contado normalmente em GB 
(Gigabytes), porem atualmente já existe discos rígidos com 
capacidade de TB (Tera Bytes - 1024 GB). Para se ter acesso aos 
dados do HD, é necessário um Sistema operacional.

Atualmente os sistemas operacionais conseguem utilizar o HD 
como uma extensão da memória, na chamada Gestão de memória 
Virtual. Porém esta função é utilizada somente quando a memória 
principal (memória RAM) está sobrecarregada.

Os HD’s Externos são uma grande evolução. Estes podem ser 
carregados em mochilas, pastas, no bolso ou mesmo na mão sem 
problema algum.

Os dados do HD são guardados em uma mídia magnética, 
parecida com um DVD. Esta é muito sensível, se receber muitas 
batidas pode se deslocar e o HD perde a utilidade. Nestes casos é 
quase impossível recuperar dados do HD.

Obs: Um GB Equivale a 1024 MB(Mega Bytes), e cada TB 
equivale a 1024GB.

O número 1024 parece estranho, porém as unidades 
de armazenamento utilizam códigos binários para gravar as 
informações (portanto, sempre múltiplo de 2).

Geralmente é ligado à placa-mãe por meio de um cabo, que 
pode ser padrão IDE, SATA, SATA II ou SATA III.

HD Externo 

Os HDs externos são discos rígidos portáteis com alta capacida-
de de armazenamento, chegando facilmente à casa dos Terabytes.  
Eles, normalmente, funcionam a partir de qualquer entrada USB do 
computador. 

As grandes vantagens destes dispositivos são: 
Alta capacidade de armazenamento; 
Facilidade de instalação; 
Mobilidade, ou seja, pode-se levá-lo para qualquer lugar 

sem necessidade de abrir o computador. 

SSD2

2  Fonte: https://www.tecmundo.com.br/memoria/202-o-que-e-ssd-.htm

O SSD (solid-state drive) é uma nova tecnologia de armazena-
mento considerada a evolução do disco rígido (HD). Ele não possui 
partes móveis e é construído em torno de um circuito integrado 
semicondutor, o qual é responsável pelo armazenamento, diferen-
temente dos sistemas magnéticos (como os HDs).

Mas o que isso representa na prática? Muita evolução em re-
lação aos discos rígidos. Por exemplo, a eliminação das partes me-
cânicas reduz as vibrações e tornam os SSDs completamente silen-
ciosos.

Outra vantagem é o tempo de acesso reduzido à memória flash 
presente nos SSDs em relação aos meios magnéticos e ópticos. O 
SSD também é mais resistente que os HDs comuns devido à ausên-
cia de partes mecânicas – um fator muito importante quando se 
trata de computadores portáteis.

O SSD ainda tem o peso menor em relação aos discos rígidos, 
mesmo os mais portáteis; possui um consumo reduzido de energia; 
consegue trabalhar em ambientes mais quentes do que os HDs (cer-
ca de 70°C); e, por fim, realiza leituras e gravações de forma mais 
rápida, com dispositivos apresentando 250 MB/s na gravação e 700 
MB/s na leitura.

Mas nem tudo são flores para o SSD. Os pequenos velozes ain-
da custam muito caro, com valores muito superiores que o dos HDs. 
A capacidade de armazenamento também é uma desvantagem, 
pois é menor em relação aos discos rígidos. De qualquer forma, 
eles são vistos como a tecnologia do futuro, pois esses dois fatores 
negativos podem ser suprimidos com o tempo.

Obviamente, é apenas uma questão de tempo para que as em-
presas que estão investindo na tecnologia consigam baratear seus 
custos e reduzir os preços. Diversas companhias como IBM, Toshiba 
e OCZ trabalham para aprimorar a produção dos SSDs, e fica cada 
vez mais evidente que os HDs comuns estão com seus dias conta-
dos. 

 
CD, CD-R e CD-RW 

O Compact Disc (CD) foi criado no começo da década de 80 e 
é hoje um dos meios mais populares de armazenar dados digital-
mente.  

Sua composição é geralmente formada por quatro camadas:  
- Uma camada de policarbonato (espécie de plástico), onde 

ficam armazenados os dados. 
- Uma camada refletiva metálica, com a finalidade de refle-

tir o laser. 
- Uma camada de acrílico, para proteger os dados.  
- Uma camada superficial, onde são impressos os rótulos.

Na camada de gravação existe uma grande espiral que tem um 
relevo de partes planas e partes baixas que representam os bits.  
Um feixe de laser “lê” o relevo e converte a informação. Temos 
hoje, no mercado, três tipos principais de CDs: 

1.  CD Comercial: que já vem gravado com música ou dados. 
2.  CD-R: que vem vazio e pode ser gravado uma única vez. 
3.  CD-RW: que pode ter seus dados apagados e regravados.
 
Atualmente, a capacidade dos CDs é armazenar cerca de 700 

MB ou 80 minutos de música. 
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DVD, DVD-R e DVD-RW 

O Digital Vídeo Disc ou Digital Versatille Disc (DVD) é hoje o 
formato mais comum para armazenamento de vídeo digital.  Foi in-
ventado no final dos anos 90, mas só se popularizou depois do ano 
2000.  Assim como o CD, é composto por quatro camadas, com a 
diferença de que o feixe de laser que lê e grava as informações é 
menor, possibilitando uma espiral maior no disco, o que proporcio-
na maior capacidade de armazenamento.  

Também possui as versões DVD-R e DVD-RW, sendo R de grava-
ção única e RW que possibilita a regravação de dados.  A capacidade 
dos DVDs é de 120 minutos de vídeo ou 4,7 GB de dados, existindo 
ainda um tipo de DVD chamado Dual Layer, que contém duas ca-
madas de gravação, cuja capacidade de armazenamento chega a 
8,5 GB.

Blu-Ray

O Blu-Ray é o sucessor do DVD. Sua capacidade varia entre 25 e 
50 GB.  O de maior capacidade contém duas camadas de gravação. 

Seu processo de fabricação segue os padrões do CD e DVD co-
muns, com a diferença de que o feixe de laser usado para leitura é 
ainda menor que o do DVD, o que possibilita armazenagem maior 
de dados no disco. 

 O nome do disco refere-se à cor do feixe de luz do leitor ótico 
que, na verdade, para o olho humano, apresenta uma cor violeta 
azulada.  O “e” da palavra blue (azul) foi retirado do nome por fins 
jurídicos, já que muitos países não permitem que se registre co-
mercialmente uma palavra comum.  O Blu-Ray foi introduzido no 
mercado no ano de 2006.

Pen Drive 

É um dispositivo de armazenamento de dados em memória 
flash e conecta-se ao computador por uma porta USB.  Ele 
combina diversas tecnologias antigas com baixo custo, baixo 
consumo de energia e tamanho reduzido, graças aos avanços nos 
microprocessadores.  Funciona, basicamente, como um HD externo 
e quando conectado ao computador pode ser visualizado como um 
drive. O pen drive também é conhecido como thumbdrive (por ter o 
tamanho aproximado de um dedo polegar - thumb), flashdrive (por 
usar uma memória flash) ou, ainda, disco removível.  

 Ele tem a mesma função dos antigos disquetes e dos CDs, ou 
seja, armazenar dados para serem transportados, porém, com uma 
capacidade maior, chegando a 256 GB.

Cartão de Memória

Assim como o pen drive, o cartão de memória é um tipo de 
dispositivo de armazenamento de dados com memória flash, muito 
encontrado em máquinas fotográficas digitais e aparelhos celulares 
smartphones.  

 Nas máquinas digitais registra as imagens capturadas e nos te-
lefones é utilizado para armazenar vídeos, fotos, ringtones, endere-
ços, números de telefone etc.  

O cartão de memória funciona, basicamente, como o pen dri-
ve, mas, ao contrário dele, nem sempre fica aparente no dispositivo 
e é bem mais compacto.  

Os formatos mais conhecidos são: 
- Memory Stick Duo.
- SD (Secure Digital Card). 
- Mini SD.
- Micro SD.

Unidade de Disquete

As unidades de disquete armazenam informações em discos, 
também chamados discos flexíveis ou disquetes. Comparado a 
CDs e DVDs, os disquetes podem armazenar apenas uma pequena 
quantidade de dados. Eles também recuperam informações de for-
ma mais lenta e são mais vulneráveis a danos. Por esses motivos, 
as unidades de disquete são cada vez menos usadas, embora ainda 
sejam incluídas em alguns computadores.

Disquete.

Por que estes discos são chamados de “disquetes”? Apesar de a 
parte externa ser composta de plástico rígido, isso é apenas a capa. 
O interior do disco é feito de um material de vinil fino e flexível.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ARTIGOS 37 AO 41).

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exone-
ração;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser-
vidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a se-
rem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;(Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;(Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegu-

rada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 
índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa-
mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer ou-
tra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-
mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do 
Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no 
âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco cen-
tésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e 
aos Defensores Públicos;(Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor públi-
co não serão computados nem acumulados para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores;(Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos inci-
sos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2º, I;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científi-
co;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas;(Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 34, de 2001)
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XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-
ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, nes-
te último caso, definir as áreas de sua atuação;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação 
de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.(Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcio-
namento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específi-
cas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades 
e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmen-
te:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Vide 
Lei nº 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indispo-
nibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e grada-
ção previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva-
do prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupan-
te de cargo ou emprego da administração direta e indireta que pos-
sibilite o acesso a informações privilegiadas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos ór-
gãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser am-
pliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores 
e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de de-
sempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Regulamento)
(Vigência)

I - o prazo de duração do contrato;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, di-
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal.(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
(Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei.(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste ar-
tigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu 
âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgâ-
nica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores 
do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste pará-
grafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vere-
adores.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser rea-
daptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilida-
des sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 
desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori-
gem. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rom-
pimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)
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§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser-
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que 
não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, indi-
vidual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas 
públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos 
resultados alcançados, na forma da lei.(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 109, de 2021)

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as se-
guintes disposições:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remune-
ração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdên-
cia social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo 
de origem.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único 
e planos de carreira para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADI nº 2.135)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Po-
deres (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Vide ADI nº 2.135)

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais com-
ponentes do sistema remuneratório observará:(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos.(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 
de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisi-
tos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o dis-
posto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de 
admissão quando a natureza do cargo o exigir.(Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela úni-
ca, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remu-
neração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, XI.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos 
e empregos públicos.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenien-
tes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia 
e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, mo-
dernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, 
inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tempo-
rário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo 
em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 103, de 2019)

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servido-
res ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em 
que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese 
em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a conces-
são da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federa-
tivo;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta 
e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015)(Vide Lei Comple-
mentar nº 152, de 2015)

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, 
se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na 
idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Cons-
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TEORIAS TRADICIONAIS, CRÍTICAS E PÓS-CRÍTICAS, 
CURRÍCULO EM CICLOS DE FORMAÇÃO

Concepções de Currículo 

À palavra currículo associam-se distintas concepções, que 
derivam dos diversos modos de como a educação é concebida his-
toricamente, bem como das influências teóricas que a afetam e se 
fazem hegemônicas em um dado momento. 

Diferentes fatores socioeconômicos, políticos e culturais contri-
buem, assim, para que currículo venha a ser entendido como:

- os conteúdos a serem ensinados e aprendidos;
- as experiências de aprendizagem escolares a serem vividas 

pelos alunos;
- os planos pedagógicos elaborados por professores, escolas e 

sistemas educacionais;
- os objetivos a serem alcançados por meio do processo de en-

sino;
- os processos de avaliação que terminam por influir nos con-

teúdos e nos procedimentos selecionados nos diferentes graus da 
escolarização.

Podemos afirmar que as discussões sobre o currículo incor-
poram, com maior ou menor ênfase, discussões sobre os conhe-
cimentos escolares, sobre os procedimentos e as relações sociais 
que conformam o cenário em que os conhecimentos se ensinam e 
se aprendem, sobre as transformações que desejamos efetuar nos 
alunos e alunas, sobre os valores que desejamos inculcar e sobre as 
identidades que pretendemos construir. 

Estamos entendendo currículo como as experiências escolares 
que se desdobram em torno do conhecimento, em meio a relações 
sociais, e que contribuem para a construção das identidades de 
nossos/as estudantes. 

Currículo associa-se, assim, ao conjunto de esforços pedagógi-
cos desenvolvidos com intenções educativas. Por esse motivo, a pa-
lavra tem sido usada para todo e qualquer espaço organizado para 
afetar e educar pessoas, o que explica o uso de expressões como o 
currículo da mídia, o currículo da prisão etc. 

Devemos, ainda, considerar que o currículo se refere a uma 
realidade histórica, cultural e socialmente determinada, e se refle-
te em procedimentos didáticos, administrativos que condicionam 
sua prática e teorização. Enfim, a elaboração de um currículo é um 
processo social, no qual convivem lado a lado os fatores lógicos, 
epistemológicos, intelectuais e determinantes sociais como poder, 
interesses, conflitos simbólicos e culturais, propósitos de domina-
ção dirigidos por fatores ligados à classe, raça, etnia e gênero.

Cabe destacar que a palavra currículo tem sido também utili-
zada para indicar efeitos alcançados na escola, que não estão ex-
plicitados nos planos e nas propostas, não sendo sempre, por isso, 
claramente percebidos pela comunidade escolar. 

Trata-se do chamado currículo oculto, que envolve, dominan-
temente, atitudes e valores transmitidos, subliminarmente, pelas 
relações sociais e pelas rotinas do cotidiano escolar. Fazem parte 
do currículo oculto, assim, rituais e práticas, relações hierárquicas, 
regras e procedimentos, modos de organizar o espaço e o tempo na 
escola, modos de distribuir os alunos por grupamentos e turmas, 
mensagens implícitas nas falas dos(as) professores(as) e nos livros 
didáticos. 

São exemplos de currículo oculto: 
- a forma como a escola incentiva o aluno a chamar a professo-

ra (tia, Fulana, Professora etc.); 
- a maneira como arrumamos as carteiras na sala de aula (em 

círculo ou alinhadas); 
- as visões de família que ainda se encontram em certos livros 

didáticos (restritas ou não à família tradicional de classe média).
Resumindo... currículo oculto é o termo usado para denominar 

as influências que afetam a aprendizagem dos alunos e o trabalho 
dos professores. Representa tudo o que os alunos aprendem diaria-
mente em meio às várias práticas, atitudes, comportamentos, ges-
tos, percepções, que vigoram no meio social e escolar. Está oculto 
por que ele não aparece no planejamento do professor (Moreira1; 
Silva2).

Teoria em Duas Grandes Vertentes

Como quase todos os temas educacionais, as decisões sobre 
currículo envolvem diferentes concepções de mundo, de sociedade 
e, principalmente, diferentes teorias sobre o que é o conhecimento, 
como é produzido e distribuído, qual seu papel nos destinos huma-
nos. 

Pode-se agrupar essas teorias em duas grandes vertentes: 
- o currículo centrado no conhecimento; e 
- o currículo centrado no aluno.

Conhecimento - a mais antiga e remonta a tempos em que o 
conhecimento não se separava da crença religiosa. O currículo é en-
tendido como fonte de um saber fixo, universal e inquestionável e 
a escola como lugar de assimilar esse conhecimento de acordo com 
algumas regras. 

Os estudos começavam com aquilo que “disciplina” o pensa-
mento: gramática, lógica e retórica, ou seja, ensinar a pensar e a 
expressar o pensamento de acordo com as regras da gramática. 
Em seguida era constituído de aritmética, geometria, música e as-
tronomia. Esta última era o único “estudo das coisas” aceito pela 
academia medieval. Os estudos finalmente se completavam com a 
teologia. 

1  MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa. Currículos e programas no Brasil. Campi-
nas: Papirus, 1990.

2  SILVA, Tomaz Tadeu da. Identidades terminais: as transformações na política 
da pedagogia e na pedagogia da política. Petrópolis: Vozes, 1996.
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A concepção do currículo escolar centrado no conhecimento 
privilegia a apropriação do patrimônio científico cultural acumula-
do em lugar do avanço em direção a novas descobertas e fronteiras 
científicas. Sua didática é frontal, expositiva e fácil de observar e de 
aprender, motivo pelo qual ainda predomina em muitas salas de 
aula. Ao longo da história, o currículo centrado no conhecimento 
garantiu que o legado das várias gerações fosse assimilado, preser-
vado e transferido para uma nova geração.

Aluno - a vertente centrada no aluno entende que o currículo 
escolar deve ser constituído do conhecimento reconstruído pelo 
aluno a partir de suas próprias referências culturais e individuais. 
As muitas variantes dessa vertente têm em comum a concepção do 
conhecimento como emancipação, mas diferem significativamente 
no que diz respeito ao papel do professor e da escola. 

Para as mais radicais, a educação escolar deve ser abolida por-
que é apenas transmissora de ideologia (Michael Apple3) ou de 
arbitrários culturais (Bourdieu & Passeron4). Já para seguidores de 
teóricos como Cesar Coll5 ou Emília Ferreiro e Ana Teberosky6, o co-
nhecimento é emancipador se envolver a participação do aluno e se 
o professor for antes de mais nada um facilitador da reconstrução 
do conhecimento. Sua didática requer atividade e vínculo do aluno 
com o saber; em lugar de frontal, é distribuída entre professor e 
alunos.

O currículo é centrado no conhecimento mas num conheci-
mento falível, que deve ser submetido à problematização. Dife-
rentemente da concepção do currículo centrado no conhecimen-
to, essa nova perspectiva considera a apropriação sistemática do 
mesmo, necessária mas não suficiente porque é preciso ir além e 
aplicá-lo às situações que demandam a intervenção humana. 

Da mesma forma, diferentemente da concepção do currículo 
centrado no aluno, considera insuficiente a reconstrução do conhe-
cimento descomprometida com a intervenção na realidade. A didá-
tica dessa vertente propõe facilitar não só a reconstrução do conhe-
cimento, como também sua mobilização para intervir em situações 
de diferentes graus de complexidade. De preferência, demanda que 
o conhecimento seja reconstruído para um projeto ou um objetivo 
o que o torna inseparável da intenção e do valor. 

Por essa razão o currículo não é centrado nem no aluno nem 
no conhecimento, mas na aprendizagem e no resultado, entendido 
como aquilo que o aluno é capaz de saber e fazer. Por essa razão 
é também denominado currículo referenciado em competências.

Essa concepção superadora da polarização é sintonizada com 
as novas fronteiras de aprendizagem que vêm sendo abertas pelo 
uso pedagógico das tecnologias da informação e comunicação. As 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) estão se revelan-
do um recurso pedagógico capaz de potencializar o ensino baseado 
em projetos e a organização de situações problema, estratégias pe-
dagógicas pertinentes na concepção do currículo referenciado em 
competências.

3  APPLE, M. Ideology and curriculum. New York: Routledge Falmer, 2004.
4  BOURDIEU, P. & PASSERON, J-C. A reprodução - elementos para uma teoria 

do ensino. Petrópolis: Vozes, 2008.
5  COLL, C. O construtivismo na sala de aula. São Paulo: Ática, 2006.

6  FERREIRO, E. & TEBEROSKY, A. Psicogenese da língua escrita. Porto Alegre: 
ArtMed, 1988.

Abordagens do Currículo

Currículo Fechado
- Apresenta disciplinas isoladas;
- Organizadas em grade curricular;
- Objetivos e competências definidos;
- Professor limita-se a segui-los.

Currículo Aberto
- Preocupa-se com a interdisciplinaridade;
- Objetos e competências definidos em áreas geradoras;
- Professores participam de todo o processo.

Para entendermos melhor, as ideologias e concepções em re-
lação ao currículo recorreremos ao texto de McNeil7. Neste texto o 
autor classifica o currículo em quatro abordagens distintas: Acadê-
mico, Humanista, Tecnológico e Reconstrucionista, que foram sen-
do construídas ao longo do tempo.

Currículo Acadêmico: é dentre as várias orientações 
curriculares, a que possui maior tradição histórica. Para os adeptos 
da tendência tradicional, o núcleo da educação é o currículo, cujo 
elemento irredutível é o conhecimento. Nas disciplinas acadêmicas 
de natureza intelectual - como língua e literatura, matemática, ciên-
cias naturais, história, ciências sociais e belas artes -, se encontra 
o núcleo do conhecimento, o conteúdo principal ou a matéria de 
ensino.

Sua abordagem baseia-se, principalmente, na estrutura do co-
nhecimento, como um patrimônio cultural, transmitido às novas 
gerações. As disciplinas clássicas, verdades consagradas pela ciên-
cia, representam ideias e valores que resistiram ao tempo e às mu-
danças socioculturais. Portanto, são fundamentais à construção do 
conhecimento.

Segundo McNeil a finalidade da educação, segundo o currículo 
acadêmico, é a transmissão dos conhecimentos vistos pela humani-
dade como algo inquestionável e principalmente como uma verda-
de absoluta. À escola, cabe desenvolver o raciocínio dos alunos para 
o uso das ideias e processos mais proveitosos ao seu progresso.

Currículo Humanístico:  o currículo humanista tem como base 
teórica a tendência denominada Escola Nova e esta defende que o 
currículo necessita levar em consideração a realidade dos alunos. 
Na ênfase humanista, segundo McNeil a atenção do conteúdo disci-
plinar se desloca para o indivíduo. O aluno é visto como um ser indi-
vidual, dotado de uma identidade pessoal que precisa ser descober-
ta, construída e ensinada; e o currículo tem a função de propiciar 
experiências gratificantes, de modo a desenvolver sua consciência 
para a libertação e auto realização.

A educação é um meio de liberação, cujos processos, conduzi-
dos pelos próprios alunos, estão relacionados aos ideais de cresci-
mento, integridade e autonomia. A auto realização constitui o cerne 

7  MCNEIL, John. O currículo reconstrucionista social. Tradução de José Camilo 
dos Santos Filho. Campinas: editora, 2001.

______. O currículo humanístico. Tradução de José Camilo dos Santos Filho. 
Campinas: editora, 2001.

______. O currículo acadêmico. Tradução de José Camilo dos Santos Filho. 
Campinas: editora, 2001.

______. O currículo tecnológico. Tradução de José Camilo dos Santos Filho. 
Campinas: editora, 2001.
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do currículo humanístico. Para consegui-la, o educando deverá vivenciar situações que lhe possibilitem descobrir e realizar sua própria 
individualidade, agindo, experimentando, errando, avaliando, reordenando e expressando. Tais situações ajudam os educandos a integrar 
emoções, pensamentos e ações.

Currículo Tecnológico: sob a perspectiva tecnológica, ainda segundo McNeil a educação consiste na transmissão de conhecimentos, 
comportamentos éticos, práticas sociais e habilidades que propiciem o controle social. Sendo assim, o currículo tecnológico tem sua base 
sólida na tendência tecnicista. O comportamento e o aprendizado são moldados pelo externo, ou seja, ao professor, detentor do conhe-
cimento, cabe planejar, programar e controlar o processo educativo; ao aluno, agente passivo, compete absorver a eficiência técnica, 
atingindo os objetivos propostos.

O currículo tecnológico, concebido fundamentalmente no método, tem, como função, identificar meios eficientes, programas e ma-
teriais com a finalidade de alcançar resultados pré-determinados. É expresso de variadas formas: levantamento de necessidades, plano 
escolar sob o enfoque sistêmico, instrução programada, sequências instrucionais, ensino prescritivo individualmente e avaliação por de-
sempenho. 

O desenvolvimento do sistema ensino e aprendizagem segundo hierarquia de tarefas constitui o eixo central do planejamento do 
ensino, proposto em termos de uma linguagem objetiva, esquematizadora e concisa.

Currículo Reconstrucionista Social: o currículo reconstrucionista tem como concepção teórica e metodológica a tendência histórico 
crítica e tem como objetivo principal a transformação social e a formação crítica do sujeito. De acordo com McNeil o reconstrucionismo so-
cial concebe homem e mundo de forma interativa. A sociedade injusta e alienada pode ser transformada à medida que o homem inserido 
em um contexto, social, econômico, cultural, político e histórico adquire, por meio da reflexão, consciência crítica para assumir-se sujeito 
de seu próprio destino.

Nesse prisma, a educação, é um agente social que promove a mudança. A visão social da educação e currículo consiste em provocar no 
indivíduo atitudes de reflexão sobre si e sobre o contexto social em que está inserido. É um processo de promoção que objetiva a interven-
ção consciente e libertadora sobre si e a realidade, de modo a alterar a ordem social. Na perspectiva de reconstrução social agrupam-se as 
posições que consideram o ensino uma atividade crítica, cujo processo de ensino e aprendizagem devam se constituírem em uma prática 
social com posturas e opções de caráter ético que levem à emancipação do cidadão e à transformação da realidade.

Sob o norte de emancipação do indivíduo, o currículo deve confrontar e desafiar o educando frente aos temas sociais e situações-pro-
blema vividos pela comunidade. Por conseguinte, não prioriza somente os objetivos e conteúdos universais, sua preocupação não reside 
na informação e sim na formação de sujeitos históricos, cujo conhecimento é produzido pela articulação da reflexão e prática no processo 
de apreensão da realidade. Enfatizando as relações sociais, amplia seu âmbito de ação para além dos limites da sala de aula, introduzindo 
o educando em atividades na comunidade, incentivando a participação e cooperação.

O currículo reconstrucionista acredita na capacidade do homem conduzir seu próprio destino na direção desejada, e na formação de 
uma sociedade mais justa e equânime. Esse compromisso com ideais de libertação e transformação social lhe imputa certas dificuldades 
em uma sociedade hegemônica e dominadora.

Professores Construtores do Currículo

O currículo não surge de forma independente, há uma forte interligação com os professores, que são uma parte integral do currículo 
construído e transmitido às turmas, já que o modo como é interpretado pelo professor, as decisões que toma e o modo como as concretiza 
influenciam o currículo. 

Ele corresponde a um conjunto de valores, significados e padrões de vida e, simultaneamente, é uma fonte de conhecimentos, com-
preensões, técnicas, destrezas e estratégias necessárias para o desenvolvimento tanto pessoal como social do sujeito.
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ABORDAGENS DO ENSINO

O processo de ensino e aprendizagem tem sido estudado segun-
do diferentes enfoques1. Condensamos neste estudo uma análise 
comparativa tanto dos pressupostos comuns como dos diferentes, 
pertinentes às diversas abordagens teóricas que procuram explicar 
o processo de ensino e aprendizagem. Essas correntes teóricas pro-
curam compreender o fenômeno educativo através de diferentes 
enfoques, muitos deles relacionados com o momento histórico de 
sua criação e do desenvolvimento da sociedade na qual estavam in-
seridas. Essa reflexão auxilia no entendimento do papel da didática 
para a formação do educador e sua importância nas atividades de 
ensinar e aprender. Como pano de fundo dessas correntes teóricas, 
encontra-se a busca contínua para identificar os pressupostos explí-
citos ou implícitos que fundamentam a ação docente em situações 
de ensino e aprendizagem. Vale esclarecer que, no nosso entender, 
o processo de ensino e aprendizagem é composto de duas partes: 
ensinar, que exprime uma atividade, e aprender, que envolve cer-
to grau de realização de uma determinada tarefa com êxito. Con-
siderando-se o papel da didática, explicitado na introdução deste 
estudo, os objetivos do trabalho, a extensão e a complexidade do 
tema, o presente estudo somente analisa e compara os referenciais 
teóricos do processo de ensino e aprendizagem em quatro aspectos 
relevantes: 

- A escola; 
- O aluno;
- O professor, e 
- O processo de ensino e aprendizagem. 

Dos diversos autores que analisam e comparam as abordagens 
do processo de ensino e aprendizagem, destacam-se os trabalhos 
de Bordenave, Libâneo, Saviani e Mizukami, que classificam e agru-
pam as correntes teóricas, segundo critérios diferentes.

Bordenave classifica e distingue “as diferentes opções pedagó-
gicas segundo o fator educativo que elas mais valorizam”. Libâneo 
utiliza como “critério a posição que as teorias adotam em relação às 
finalidades sociais da escola”. Saviani toma como critério de classi-
ficação “a criticidade da teoria em relação à sociedade e o grau de 
percepção da teoria dos determinantes sociais”. Mizukami conside-
ra que a base das teorias do conhecimento envolve três caracte-
rísticas básicas: primado do sujeito, primado do objeto e interação 
sujeito objeto – apesar de reconhecer que existem muitas variações 
e diferentes combinações possíveis.

Os autores citados analisam as abordagens do processo de en-
sino e aprendizagem a partir de seus princípios, dos componentes 
necessários ao fenômeno educativo e de seus efeitos sobre o indi-
víduo e a sociedade

Como existem diversidade de critérios e diferenças relativas aos 
principais componentes que explicam o processo educativo, no de-
correr deste estudo resolvemos adotar os conceitos expostos por 
Mizukami, com algumas adaptações para efeito comparativo. 

Nesse sentido, o enfoque deste estudo concentra-se nas si-
tuações concretas de ensino e aprendizagem, por meio do agente 
formal, a escola, envolvendo naturalmente as atividades dos pro-
1.SANTOS, R. V. dos. Abordagens do processo de ensino e aprendizagem. 2005.

fessores e alunos diante dos conteúdos de ensino. Vale também 
acrescentar que um dos pontos relevantes a serem analisados con-
siste na identificação das correntes teóricas que suportam o com-
portamento do professor em situações de ensino e aprendizagem, 
principalmente em sala de aula. 

A educação formal ou informal, de alguma forma, sempre foi 
objeto de preocupação da sociedade e de seus dirigentes, notada-
mente em seus aspectos formais, em seu conteúdo e em sua uti-
lidade enquanto instrumento de socialização. Como bem observa 
Mizukami, para entendermos o fenômeno educativo, faz-se neces-
sário refletir sobre seus diferentes aspectos: “É um fenômeno hu-
mano, histórico e multidimensional. Nele estão presentes tanto a 
dimensão humana quanto a técnica, a cognitiva, a emocional, a so-
ciopolítica e a cultural”. Consequentemente entendemos o fenôme-
no educativo como um objeto em permanente construção e com 
diferentes causas e efeitos de acordo com a dimensão enfocada.

Abordagem Tradicional

Entende-se por abordagem tradicional a prática educativa ca-
racterizada pela transmissão dos conhecimentos acumulados pela 
humanidade ao longo dos tempos. Essa tarefa cabe essencialmen-
te ao professor em situações de sala de aula, agindo independen-
temente dos interesses dos alunos em relação aos conteúdos das 
disciplinas. Essa missão do professor, segundo Mizukami, é consi-
derada “catequética e unificadora da escola”; envolve “programas 
minuciosos, rígidos e coercitivos. Exames seletivos, investidos de 
caráter sacramental”. Nesse sentido, o ensino tradicional tem como 
primado o objeto, o conhecimento, e dele o aluno deve ser um sim-
ples depositário. A escola deve ser o local ideal para a transmissão 
desses conhecimentos que foram selecionados e elaborados por 
outros. Referências ao ensino tradicional também são feitas por 
Bordenave (1984), que o denomina “pedagogia da transmissão”: 
“Assim, se opção pedagógica valoriza sobretudo os conteúdos edu-
cativos, isto é, os conhecimentos e valores a serem transmitidos, 
isto caracterizaria um tipo de educação tradicional que chamare-
mos Pedagogia da Transmissão”. E, na análise das consequências 
sociais decorrentes desta pedagogia, esta “forma alunos passivos, 
produz cidadãos obedientes e prepara o terreno para o Ditador Pa-
ternalista. A sociedade é marcada pelo individualismo, e não pela 
solidariedade”. Por outro lado, Libâneo identifica essa abordagem 
como pedagogia liberal em sua versão conservadora, enfatizando 
que o papel da escola é de formação intelectual e moral dos alunos, 
para que estes possam assumir o seu papel na sociedade. Ele afirma 
que, “na versão conservadora, a pedagogia liberal se caracteriza por 
acentuar o ensino humanístico, de cultura geral, no qual o aluno 
é educado para atingir, pelo próprio esforço, sua plena realização 
como pessoa.

Os conteúdos, os procedimentos didáticos, a relação professor-
-aluno não tem nenhuma relação com o cotidiano do aluno e muito 
menos com as realidades sociais”. Nesse sentido, Saviani identifica 
essa abordagem como pedagogia tradicional. Ensina que “a escola 
surge como um antídoto à ignorância, logo, um instrumento para 
equacionar o problema da marginalidade. Seu papel é difundir a 
instrução, transmitir os conhecimentos acumulados pela humani-
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dade e sistematizados logicamente”. Os principais defensores do 
ensino tradicional, citados por Mizukami, são Émile Chartier e Sny-
ders. 

Homem:  o homem é considerado como inserido num mundo 
que irá conhecer através de informações que lhe serão fornecidas. É 
um receptor passivo até que, repleto das informações necessárias, 
pode repeti-las a outros que ainda não as possuam, assim como 
pode ser eficiente em sua profissão, quando de posse dessas infor-
mações e conteúdos.

Mundo: a realidade é algo que será transmitido ao indivíduo 
principalmente pelo processo de educação formal, além de outras 
agências, tais como família, Igreja.

Sociedade-Cultura: o objetivo educacional normalmente se en-
contra intimamente relacionado aos valores apregoados pela socie-
dade na qual se realiza. Os Programas exprimem os níveis culturais 
a serem adquiridos na trajetória da educação formal. A reprovação 
do aluno passa a ser necessária quando o mínimo cultural para 
aquela faixa não foi atingido, e as provas e exames são necessários 
a constatação de que este mínimo exigido para cada série foi adqui-
rido pelo aluno. O diploma pode ser tomado como um instrumento 
de hierarquização. Dessa forma, o diploma iria desempenhar um 
papel mediador entre a formação cultural e o exercício de funções 
sociais determinadas. Pode-se afirmar que as tendências engloba-
das por esse tipo de abordagem possuem uma visão individualista 
do processo educacional, não possibilitando, na maioria das vezes, 
trabalhos de cooperação nos quais o futuro cidadão possa expe-
rienciar a convergência de esforços.

Conhecimento: parte-se do pressuposto de que a inteligência 
seja uma faculdade capaz de acumular/armazenar informações. 
Aos alunos são apresentados somente os resultados desse proces-
so, para que sejam armazenados. Evidencia-se o caráter cumulativo 
do conhecimento humano, adquirido pelo indivíduo por meio de 
transmissão, de onde se supõe o papel importante da educação 
formal e da instituição escola. Atribui-se ao sujeito um papel insig-
nificante na elaboração e aquisição do conhecimento. Ao indivíduo 
que está “adquirindo” conhecimento compete memorizar defini-
ções, anunciando leis, sínteses e resumos que lhes são oferecidos 
no processo de educação formal.

Educação: entendida como instrução, caracterizada como 
transmissão de conhecimentos e restrita à ação da escola. Às vezes, 
coloca-se que, para que o aluno possa chegar, e em condições fa-
voráveis, há uma confrontação com o modelo, é indispensável uma 
intervenção do professor, uma orientação do mestre. Trata-se, pois, 
da transmissão de ideias selecionadas e organizadas logicamente.

Escola: a escola, é o lugar por excelência onde se realiza a educa-
ção, a qual se restringe, a um processo de transmissão de informa-
ções em sala de aula e funciona como uma agência sistematizadora 
de uma cultura complexa. Considera o ato de aprender como uma 
cerimônia e acha necessário que o professor se mantenha distan-
te dos alunos. Uma escola desse tipo é frequentemente utilitarista 
quanto a resultados e programas preestabelecidos. As possibilida-
des de cooperação entre pares são reduzidas, já que a natureza da 
grande parte das tarefas destinadas aos alunos exige participação 
individual de cada um deles.

Ensino-aprendizagem: a ênfase é dada às situações de sala de 
aula, onde os alunos são “instruídos” e “ensinados” pelo professor. 
Os conteúdos e as informações têm de ser adquiridos, os modelos 

imitados. Seus elementos fundamentais são imagens estáticas que 
progressivamente serão “impressas” nos alunos, cópias de modelos 
do exterior que serão gravadas nas mentes individuais. Uma das 
decorrências do ensino tradicional, já que a aprendizagem consis-
te em aquisição de informações e demonstrações transmitidas, é a 
que propicia a formação de reações estereotipadas, de automatis-
mos denominados hábitos, geralmente isolados uns dos outros e 
aplicáveis, quase sempre, somente às situações idênticas em que 
foram adquiridos. O aluno que adquiriu o hábito ou que “aprendeu” 
apresenta, com frequência, compreensão apenas parcial. Ignoram-
-se as diferenças individuais. É um ensino que se preocupa mais 
com a variedade e quantidade de noções/conceitos/informações 
que com a formação do pensamento reflexivo.

Professor-Aluno: o professor-aluno é vertical, sendo que (o 
professor) detém o poder decisório quanto a metodologia, conteú-
do, avaliação, forma de interação na aula etc. O professor detém 
os meios coletivos de expressão. A maior parte dos exercícios de 
controle e dos de exames se orienta para a reiteração dos dados e 
informações anteriormente fornecidos pelos manuais.

Metodologia: se baseia na aula expositiva e nas demonstrações 
do professor a classe, tomada quase como auditório. O professor já 
traz o conteúdo pronto e o aluno se limita exclusivamente a escu-
tá-lo a didática profissional quase que poderia ser resumida em dar 
a lição e tomar a lição. No método expositivo como atividade nor-
mal, está implícito o relacionamento professor - aluno, o professor 
é o agente e o aluno é o ouvinte. O trabalho continua mesmo sem 
a compreensão do aluno somente uma verificação a posteriori é 
que permitirá o professor tomar consciência deste fato. Quanto ao 
atendimento individual há dificuldades, pois a classe fica isolada e a 
tendência é de se tratar todos igualmente.

Avaliação: a avaliação visa a exatidão da reprodução do con-
teúdo comunicado em sala de aula. As notas obtidas funcionam na 
sociedade como níveis de aquisição do patrimônio cultural.

Abordagem Comportamentalista

Essa abordagem também se caracteriza pela ênfase no objeto, 
no conhecimento, utilizando, porém, de uma “engenharia” com-
portamental e social sofisticada para moldar os comportamentos 
sociais. O homem é considerado como produto do meio; conse-
quentemente, pode-se manipulá-lo e controlá-lo por meio da trans-
missão dos conhecimentos decididos pela sociedade ou por seus 
dirigentes. 

Bordenave2 denomina essa abordagem “pedagogia da molda-
gem do comportamento”, descrevendo-a assim: “Se o fator é o efei-
to ou resultado obtido pela educação – quer dizer, as mudanças de 
conduta conseguidas no indivíduo –, isto definiria o tipo de educa-
ção comumente denominado Pedagogia Moldagem do Comporta-
mento, ou pedagogia condutista”. 

Libâneo3 privilegia o enfoque sociológico da educação. Identifi-
ca essa abordagem como parte da pedagogia liberal, em sua versão 
renovada progressista, dando atenção ao movimento da “tecno-
logia educacional”, e, ao discorrer sobre isso, diz que, “quanto ao 
movimento da ‘tecnologia educacional’, preferimos situá-lo aqui, e 
não junto às tendências de tipo behaviorista, embora tenha base 
teórica nessa corrente. A tecnologia educacional foi-se introduzin-

2 BORDENAVE, J. E. D. “A opção pedagógica pode ter conseqüências individuais 
e sociais importantes”. In: Revista de Educação AEC, nº 54, 1984.

3 LIBÂNEO, J. C. “Tendências pedagóg icas na prática escolar” In: Revista da 
Ande, nº 06, 1982.
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do nos sistemas públicos de ensino a partir da tradição progressista 
que privilegia o ensino sob o ângulo dos aspectos metodológicos, 
em contraposição à ênfase nos conteúdos das matérias. 

Assim, os recursos fornecidos pela tecnologia da educação (ins-
trução programada, planejamento sistêmico, operacionalização de 
objetivos comportamentais, análise comportamental e sequência 
instrucional) foram incorporados à prática escolar”. Segundo a clas-
sificação de Saviani, essa abordagem é identificada como a pedago-
gia tecnicista, que ele apresenta assim: “... na pedagogia tecnicista, 
o elemento principal passa a ser a organização dos meios, ocupando 
professor e aluno posição secundária(...)”; “é o processo que define 
o que professores e alunos devem fazer, e assim também quando e 
como o farão(...)”, marginalizado será o incompetente (no sentido 
técnico da palavra), isto é, o ineficiente e improdutivo”. 

Para realização dessa moldagem do comportamento, o ensino 
deve utilizar-se de reforços e recompensas para, por meio do treina-
mento, atingir objetivos preestabelecidos. Neste sentido, o ensino 
necessita de tecnologias derivadas da aplicação de pesquisas cien-
tíficas, tais como “máquinas de ensinar”, a instrução programada, 
computadores, manuais tutoriais de treinamento etc. O principal 
representante da “análise funcional” do comportamento é Skinner. 
Ele não se preocupa em justificar por que o aluno aprende, mas sim 
em fornecer uma tecnologia que seja capaz de explicar como fazer 
o estudante estudar e que seja eficiente na produção de mudanças 
comportamentais. 

O Homem: o homem é uma consequência das influências ou 
forças existentes no meio ambiente a hipótese de que o homem 
não é livre é absolutamente necessária para se poder aplicar um 
método científico no campo das ciências. O homem dentro desse 
referencial é considerado como o produto de um processo evolu-
tivo. 

O Mundo: a realidade para Skinner4, é um fenômeno objetivo; O 
mundo já é construído e o homem é produto do meio. O meio pode 
ser manipulado. O comportamento, por sua vez, pode ser mudado 
modificando-se as condições das quais ele é uma função, ou seja, 
alterando-se os elementos ambientais. O meio seleciona.

Sociedade-Cultura: a sociedade ideal, para Skinner, é aquela 
que implicarias um planejamento social e cultural. Qualquer am-
biente, físico ou social, deve ser avaliado de acordo com seus efei-
tos sobre a natureza humana. A cultura, é representada pelos usos 
e costumes dominantes, pelos comportamentos que se mantém 
através dos tempos.

Conhecimento: o conhecimento é o resultado direto da expe-
riência, o comportamento é estruturado indutivamente, via expe-
riência.

Educação: a educação está intimamente ligada à transmissão 
cultural. A educação, pois, deverá transmitir conhecimentos, assim 
como comportamentos éticos, práticas sociais, habilidades conside-
radas básicas para a manipulação e controle do mundo /ambiente.

Escola: a escola é considerada e aceita como uma agência edu-
cacional que deverá adotar forma peculiar de controle, de acordo 
com os comportamentos que pretende instalar e manter.

Ensino-aprendizagem: é uma mudança relativamente perma-
nente em uma tendência comportamental e ou na vida mental do 
indivíduo, resultantes de uma prática reforçada.

 SKINNER, F B . Tecnologia do ensino. São Paulo: Herder, . 1972.

Professor-aluno: aso educandos caberia o controle do processo 
de aprendizagem, um controle científico da educação, o professor 
teria a responsabilidade de planejar e desenvolver o sistema de en-
sino e aprendizagem, de forma tal que o desempenho do aluno seja 
maximizado, considerando-se igualmente fatores tais como econo-
mia de tempo, esforços e custos.

Metodologia: nessa abordagem, se incluem tanto a aplicação 
da tecnologia educacional e estratégias de ensino, quanto formas 
de reforço no relacionamento professor-aluno.

Avaliação: decorrente do pressuposto de que o aluno progride 
em seu ritmo próprio, em pequenos passos, sem cometer erros, a 
avaliação consiste, nesta abordagem, em se constatar se o aluno 
aprendeu e atingiu os objetivos propostos quando o programa foi 
conduzido até o final de forma adequada.

A Abordagem Humanista

Nessa abordagem o enfoque é o sujeito, com “ensino centra-
do no aluno”. No entanto, sob alguns pontos de vista, esse enfo-
que também tem características interacionistas de sujeito-objeto. 
Para Mizukami5, o referencial teórico desta corrente tem origem no 
trabalho de Rogers, que não foi especificamente elaborado para a 
educação, e sim para tratamento terapêutico. O enfoque rogeria-
no enfatiza as relações interpessoais, objetivando o crescimento 
do indivíduo, em seus processos internos de construção e organi-
zação pessoal da realidade, de forma que atue como uma pessoa 
integrada. Nesse contexto, o professor deve ser um “facilitador da 
aprendizagem”, ou seja, deve fornecer condições para que os alu-
nos aprendam, podendo ser treinado para tomar atitudes favorá-
veis condizentes com essa função.

Os conteúdos de ensino são vistos como externos e assumem 
papel secundário, privilegiando-se o relacionamento das pessoas 
envolvidas no processo de ensino e aprendizagem. Por outro lado, 
verifica-se na obra de Rogers e na abordagem humanista a carência 
de uma teoria de instrução que forneça bases e diretrizes sólidas 
para a prática educativa. No trabalho de Bordenave não se iden-
tifica de forma explícita à abordagem humanista, com base nos 
pressupostos de Rogers. No entanto, é feita uma aproximação, so-
mente em alguns aspectos, por meio daquilo que este denomina 
“pedagogia da problematização”. Como exemplo disso, faz a seguin-
te afirmação: “... o docente facilita a identificação de ‘problemas’ 
pelo grupo, sua análise e teorização, bem como a busca de soluções 
alternativas ... incentivam a aprendizagem ... a solidariedade com 
o grupo com o qual se trabalha ... sua percepção do professor não 
é autoritária, pois o papel do professor não é de autoridade supe-
rior, mas de facilitador de uma aprendizagem em que ele também 
é aprendiz”. 

Libâneo identifica essa abordagem à pedagogia liberal, em sua 
versão renovada não-diretiva. Discorrendo sobre isso diz que, “em 
termos pedagógicos, a escola renovada propõe a autoeducação — 
o aluno como sujeito do conhecimento —, de onde se extrai a ideia 
do processo educativo como desenvolvimento da natureza infantil: 
a ênfase na aquisição de processos de conhecimentos em oposição 
aos conteúdos”. 

Por outro lado, Saviani6 não explicita o trabalho de Rogers, mas, 
em função das características observadas de não-diretividade do 
ensino e o primado do sujeito, podemos enquadrar a abordagem 
humanista dentro do que Saviani chama de a pedagogia nova, con-
siderada o marco inicial para o surgimento das tendências não-di-

5 MIZUKAMI, M. G. N. Ensino, as abordagens do processo. São Paulo: EPU, 
1986.

6 SAVIANI, D. Escola e democracia. São Paulo: Cortez, 1984.
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LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
E SUAS ALTERAÇÕES (LEI Nº 9394 DE 1996)

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

IV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden-
titária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva.     
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como 
a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indis-
pensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendiza-
gem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estu-
dante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos 
e materiais pedagógicos apropriados; (Redação dada pela Lei nº 
14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para a 
efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desen-
volvimento dos indivíduos.   (Incluído pela Lei nº 14.407, de 2022)
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XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas 
as instituições públicas de educação básica e superior à internet em 
alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvol-
vimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens 
e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colabora-
ção, segurança e resolução de problemas.      (Incluído pela Lei nº 
14.533, de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput 
deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital 
deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que for-
taleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do 
aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento.        
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, as-
sociação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou 
outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar 
o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a cri-
tério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;
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IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 
do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 
com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas;(Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:
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ORGANIZAÇÃO, GESTÃO E POLÍTICAS 
PÚBLICAS DA EDUCAÇÃO

DIFERENTES CONCEPÇÕES DE GESTÃO ESCOLAR E 
ADMINISTRATIVA

1O olhar sociológico sobre o processo de educação, segundo 
Gómez, aponta que o ser humano utiliza mecanismos e sistemas ex-
ternos de transmissão de suas conquistas sociais, para garantir a so-
brevivência das novas gerações. Em grupos reduzidos e sociedades 
primitivas, essa aprendizagem das conquistas sociais e a educação 
da geração mais jovem aconteciam de uma forma direta. 

A complexidade e diversificação das tarefas das sociedades 
contemporâneas concorreram para que, no decorrer da história, 
surgissem diferentes formas de suprir as deficiências nesse proces-
so de socialização direta às gerações mais jovens, como a figura do 
tutor, preceptor até a escola formalmente instituída.  

Mesmo a escola não operando como única instância de repro-
dução da comunidade social, pois a família, grupos sociais e meios 
de comunicação também exercem essa influência, o autor conclui 
que a escola, por seus conteúdos, por suas formas e por seus sis-
temas de organização, introduz nos alunos/as, paulatina, mas pro-
gressivamente, as ideias, os conhecimentos, as concepções, as dis-
posições e modos de conduta que a sociedade adulta requer.

Por prestar-se a essa função social específica, a escola afir-
ma-se como uma instância educativa especializada, que separa o 
aprender do fazer, com a relação pedagógica no quadro de classe 
e uma nova forma de socialização escolar, que progressivamente 
tornou-se hegemônica. Para o autor, a “escola é uma forma, é uma 
organização e é uma instituição”. 

A dimensão instituição se refere, segundo o autor, a um con-
junto de valores estáveis e intrínsecos, com um papel central na 
integração social e preparação para a inserção na divisão social do 
trabalho. A escola desempenha o papel “fundamental de unificação 
cultural, linguística e política, afirmando-se como um instrumento 
fundamental da construção dos modernos estados-nação”.

Com relação à forma, o autor refere-se a uma nova maneira 
de conceber a aprendizagem, baseada na “revelação, na cumulati-
vidade e na exterioridade” e por possuir autonomia própria, pode 
existir “independentemente da organização e da instituição esco-
lar”. Trata-se de uma “escolarização das atividades educativas não 
escolares”. A forma refere-se a conferir à escola quase o domínio da 
ação educativa, excluindo dela os saberes não escolares.

 No aspecto da organização, o autor destaca a viabilidade dos 
sistemas escolares modernos, que transformaram o ensino de uma 
ação individual, mestre-aluno, para o ensino simultâneo, professor-
-classe. Essa organização é caracterizada pelos modos específicos 
de “organizar espaços, os tempos, os agrupamentos dos alunos e as 
modalidades de relação com o saber”.

A escola como organização é objeto de estudo de vários auto-
res, como Lima, Nóvoa, Canário, entre outros. Sob o olhar de Lima, 
a escola é entendida como “organização educativa complexa e mul-

1  SOARES, E. F. A Escola como Organização Educativa: Gestão Democrática e 
Autonomia. Pesquisa em Pós-Graduação - Série Educação - N°7. Santos.

tifacetada”. A ideia de organização remete a uma forma ordenada 
e estruturada de planejar uma ação e ter condições de efetivá-la. 
Assim, a escola como organização educativa tem princípios e proce-
dimentos que estão relacionados à ação de coordenar todos os en-
volvidos no processo educativo, tendo em vista atingir aos objetivos 
e preferências a que se propõe.

No que se refere à organização escolar, Lima relaciona, apoia-
do em Ellströn, quatro modelos de organização: modelo político, 
modelo de sistema social, modelo racional/burocrático e o modelo 
anárquico.

No modelo político sobressai a diversidade de interesses ideo-
lógicos e objetivos não partilhados por todos. O autor destaca neste 
modelo “a importância do poder, da luta e do conflito, e um tipo de 
racionalidade - a racionalidade política”. Por suas características, e 
por ser a escola pública controlada pelo Estado, esta forma de orga-
nização tem poucas condições de ser aplicada, embora em alguns 
momentos históricos, ressalta o autor, os elementos característicos 
deste modelo sejam importantes para o estudo da escola.

O modelo de sistema social apresenta os processos organiza-
cionais mais como fenômenos espontâneos do que a intenção de 
ação organizacional. Para o autor, este modelo privilegia “o con-
senso, a adaptação ao ambiente, a estabilidade”. Tal qual o modelo 
político, o modelo de sistema social não é dominante nos estudos 
sobre a organização escolar.

O modelo racional/burocrático apresentado por Lima dá ênfa-
se ao consenso e a clareza dos objetivos organizacionais e admite 
a existência de processos e tecnologias claros e transparentes. A 
ação organizacional é proveniente de decisões bem definidas, isto 
significa que a escolha é uma ação de análise racional. Neste mo-
delo, a decisão deve ser intencional e direcionada ao alcance das 
finalidades propostas, tendo como suporte os meios técnicos e de 
conhecimento.

A escola como organização, segundo Lima, torna-se burocrática 
pela rigidez das leis e dos regulamentos, na hierarquia, na organi-
zação formal, na especialização e em outros elementos que são co-
muns às grandes organizações consideradas burocráticas.

Lima destaca a desconexão entre o que a escola apresenta 
como modelo de organização e o que de fato ocorre em sua rotina. 
A escola em um modelo burocrático apresenta papéis bem defini-
dos, rigidez, hierarquia de cargos e especialização. Em um universo 
que o autor denomina como “não oficial”, aparecem “os conflitos 
organizacionais, a definição problemática dos objetivos, as dificul-
dades impostas por uma tecnologia ambígua e as estruturas infor-
mais.” Situa-se assim o modelo anárquico de organização.

O modelo anárquico se contrapõe ao modelo racional por apre-
sentar objetivos que não são considerados claros e conflitantes e as 
tecnologias dúbias e incertas.

Para Lima, o modelo anárquico apresenta três indicadores fun-
damentais: 

1) Inconsistência e definição insuficiente dos objetivos e da in-
tencionalidade da organização; 
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2) Falta de clareza dos membros da organização quanto a pro-
cessos e tecnologia; 

3) Níveis de participação dos membros oscilante de uma oca-
sião para outra. 

Lima salienta que a imagem de anarquia organizada não abran-
ge juízo de valor ou crítica negativa, nem tampouco o sentido de in-
dicar má organização, ou mesmo, desorganização, mas o contraste 
com a organização burocrática. Significa desconexão entre estrutu-
ras, atividades, objetivos, decisões e realizações.

O modelo burocrático apresenta um processo definido de 
ações: identificar o problema, diagnosticar, decidir, implementar e 
avaliar, porém no cotidiano “...muitos de seus elementos são desli-
gados, se encontram relativamente independentes, em termos de 
intenções e de ações, processos e tecnologias adaptados e resulta-
dos obtidos, administradores e professores, professores e professo-
res, professores e alunos etc”.

A imagem da anarquia organizada também é representada pela 
metáfora do caixote do lixo, pela “falta de intencionalidade de cer-
tas ações organizacionais e de contrapor ao modelo burocrático e 
ao seu conhecido circuito sequencial - identificação do problema, 
definição, seleção da solução, implementação e avaliação”. O autor 
explica que, posto desta forma, exclui a ideia de que somente se 
age mediante a um problema formulado com clareza e que muitas 
vezes na organização escolar, não se sabe qual é a questão, se não 
quando se descobre a resposta.

A escola como organização não é exclusivamente burocrática, 
nem exclusivamente anárquica, porém a escola está “formalmente 
organizada e estruturada de acordo com o modelo imposto unifor-
memente em todo país”.

Lima destaca que o termo anarquia não exprime a ideia de má 
organização, mas outra forma de organização que contrasta com 
uma organização racional/ burocrática. Ele salienta que não se trata 
de ausência de chefia ou direção, mas “desconexão relativa entre 
elementos da organização”.

A escola não tem um modelo exclusivo de organização, pois ora 
apresenta um modo de funcionamento denominado por Lima por 
conjuntivo, ora disjuntivo. Dessa forma, na escola “...ora se ligam 
objetivos, estruturas, recursos e atividades e se é fiel às normas bu-
rocráticas, ora se promove a sua separação e se reproduzem regras 
alternativas; ora se respeita a conexão normativa, ora se rompe 
com ela e se promove a desconexão de facto.

Lima ressalta a existência dos dois modelos em uma mesma or-
ganização, podendo até haver a preponderância de um deles, mas 
não a hegemonia total de um. “A escola não será, exclusivamente, 
burocrática ou anárquica. Mas não sendo exclusivamente uma coisa 
ou a outra poderá ser simultaneamente as duas”.

A escola como organização, independentemente se de uma 
forma racional ou não, é um espaço onde se tomam decisões. Para 
Nóvoa, entre uma percepção se privilegiando o nível meso, a pró-
pria escola como espaço de intervenção e para o autor “a identifi-
cação das margens da mudança possível implica a contextualização 
social e política das instituições escolares, bem como a apropriação 
ad intra dos seus mecanismos de tomada de decisão e das suas 
relações de poder”.

A Escola e a Gestão Democrática
Para Lück, a gestão corresponde à dinâmica de gerir sistema 

de ensino como um todo, em seus diversos níveis de organização, 
afinando as políticas públicas nacionais, macro sistema, com o mi-

cro sistema, possibilitando um processo de [...] implementação das 
políticas educacionais e projetos pedagógicos das escolas, compro-
missado com os princípios da democracia e com métodos que orga-
nizem e criem condições para um ambiente educacional autônomo 
(soluções próprias, no âmbito de suas competências), de participa-
ção compartilhada (tomada conjunta de decisões e efetivação de 
resultados), autocontrole (acompanhamento e avaliação com retor-
no de informações) e transparência (demonstração pública de seus 
processos e resultados).

A participação da sociedade deve ocorrer em todos os seg-
mentos dos sistemas de ensino, tanto nos órgãos centrais, como 
nos respectivos órgãos regionais. A esse respeito, Lück afirma que: 
[...] a lógica da gestão é orientada pelos princípios democráticos e é 
caracterizada pelo reconhecimento da importância da participação 
consciente e esclarecida das pessoas nas decisões sobre a orienta-
ção, organização e planejamento de seu trabalho e articulação das 
várias dimensões e dos vários desdobramentos de seu processo de 
implementação. 

Os dispositivos constantes tanto da Constituição Federal, como 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) possibi-
litaram a institucionalização dos mecanismos de participação nos 
sistemas educacionais e na gestão escolar. Ao dispor desse espaço, 
cabe à escola organizar- se para exercitá-lo.

Se a educação que defendemos é aquela que contribui para a 
democracia, a escola deve começar por ela mesma a se organizar 
como campo de relações democráticas que antecipem uma ordem 
social mais coletiva, mais participativa, mais igualitária, mais com-
prometida com a construção de uma sociedade mais justa.

Os conselhos de políticas públicas são os mecanismos mais dis-
seminados de participação. A área educacional conta com órgãos 
vinculados à gestão dos sistemas de ensino, com a denominação de 
“conselho” com função consultiva e normativa, como os conselhos 
de Educação, em esfera municipal, estadual e federal, assim como 
outros órgãos ligados às organizações escolares, como os conselhos 
escolares. Há, por fim, os que dizem respeito à gestão de políticas 
educacionais específicas, como conselhos FUNDEB, conselhos de 
alimentação, entre outros.

A existência desses Conselhos, de acordo com o espírito das 
leis existentes, não é o de serem órgãos burocráticos, cartoriais e 
engessadores da dinamicidade dos profissionais e administradores 
da educação ou da autonomia dos sistemas. Sua linha de frente é, 
dentro da relação Estado e Sociedade, estar a serviço das finalida-
des maiores da educação e cooperar com o zelo pela aprendizagem 
nas escolas brasileiras.

A participação da comunidade escolar nos conselhos reforça 
a gestão democrática. Para Bordignon e Gracindo, a gestão demo-
crática não deve ser compreendida como um princípio, mas uma 
meta a ser alcançada e aperfeiçoada, tornando-se uma prática nos 
ambientes escolares, sendo necessário para isso, passar de uma 
visão fragmentada, para uma visão globalizadora, expandir a res-
ponsabilidade, ser um processo contínuo, deixar a hierarquização e 
burocratização para a coordenação e finalmente, de uma ação indi-
vidual para o coletivo.

A ideia de gestão democrática remete que a participação do 
coletivo na tomada de decisão é fator preponderante, mas essa atu-
ação deve ser pautada no acesso e transparência das informações, 
que, no caso deste estudo, podem ser disponibilizadas pelo Siges.  
As informações que o Sistema oferece podem ser compartilhadas 
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com todos os envolvidos no processo educativo e a reflexão sobre 
esses dados pode dar sentido e concretude às ações definidas para 
se atingir metas e objetivos.

Entre a legislação que estabelece a gestão democrática e a 
sua consecução pelas escolas, faz-se necessário a reflexão sobre a 
autonomia que é um componente implícito ao princípio de gestão 
democrática.

A Escola e sua Autonomia
Ao se discutir a autonomia da escola, cabe inicialmente a re-

flexão sobre o conceito de autonomia. Barroso chama a atenção 
para a concepção de autonomia como autogoverno, no sentido da 
possibilidade do indivíduo se reger por regras próprias. Nessa linha 
de pensamento, o autor continua ponderando que se a autonomia 
pressupõe a liberdade (e capacidade) de decidir, ela não se confun-
de com a “independência”. A autonomia é um conceito relacional 
(somos sempre autônomos de alguém ou de alguma coisa) pelo 
que a sua ação se exerce sempre num contexto de interdependên-
cias e num sistema de relações. A autonomia é também um concei-
to que exprime sempre um certo grau de relatividade: somos mais, 
ou menos autônomos; podemos ser autónomos em relação a umas 
coisas e não ser em relação a outras. A autonomia é, por isso, uma 
maneira de gerir, orientar, as diversas dependências em que os in-
divíduos e os grupos se encontram no seu meio biológico ou social, 
de acordo com as suas próprias leis.

A Constituição Federal do Brasil apresenta dispositivos que tra-
duzem a concepção de educação fundamentada no exercício efe-
tivo da cidadania, posto que um dos seus princípios seja a gestão 
democrática da escola pública (artigo 206). A mesma legislação es-
tabelece a autonomia dos sistemas de ensino (artigo 211). A auto-
nomia de gestão pedagógica, administrativa e financeira, de acordo 
com o artigo 15 da LDBEN será assegurada de forma progressiva, 
às unidades escolares públicas de educação básica, pelos sistemas 
de ensino.

Assim, para efetivação da gestão democrática é necessário o 
reconhecimento da autonomia das unidades escolares.

...o desenvolvimento de uma política de reforço da autonomia 
das escolas, mais do que “regulamentar” o seu exercício, deve criar 
as condições para que ela seja “construída” em cada escola, de acor-
do com as suas especificidades locais e no respeito pelos princípios e 
objetivos que enformam o sistema público nacional de ensino.

Antunes aponta que a autonomia tal como a concebe o campo 
democrático popular, objetiva contribuir com a capacidade da so-
ciedade civil para gerir políticas públicas, avaliar e fiscalizar os ser-
viços prestados à população no sentido de tornar público o caráter 
privativo do Estado.

Segundo Martins, a ideia de autonomia remete que “uma es-
cola autônoma é aquela que governa a si própria”. Porém faz uma 
alerta: ao estar atrelada aos regulamentos de um sistema de en-
sino, a autonomia da escola fica restrita a um campo de atuação 
que abrange a elaboração de projetos pedagógicos, escolha/eleição 
de alguns cargos da equipe escolar, escolha de materiais didáticos, 
definição de currículo da parte diversificada e busca de parcerias 
no setor privado. A autonomia para a escola está de alguma forma 
limitada ao que o sistema de ensino estabelece como diretrizes e 
normas.

De outro lado, Nóvoa, ao discorrer sobre a autonomia relativa 
da escola, pondera que a escola como um território intermediário 
de decisão no domínio educativo, que não se limita a reproduzir as 
normas e valores do macro sistema, mas que também não pode ser 
exclusivamente investida como um microuniverso dependente do 
jogo dos atores sociais em presença. 

Se por um lado o conceito de autonomia se conecta à ideia de 
autogoverno e se por outro é nas escolas que as políticas educa-
cionais se realizam de fato, “percebe-se que o novo paradigma da 
gestão precisa resgatar o papel e o lugar da escola como centro e 
eixo do processo educativo autônomo”.

Como contraponto ao espaço de autonomia que a escola públi-
ca dispõe, visto que deve seguir normas e diretrizes estabelecidas 
pelo sistema de ensino a que está vinculada, Bordignon e Gracindo 
assim se manifestam: É bem verdade que a estrutura legal e jurídica 
e as demandas do sistema educacional impõem, muitas vezes, con-
dicionantes que limitam a escola na definição de políticas e diretri-
zes e no acompanhamento das ações. Mas, mais do que lamentar 
os espaços não cedidos pelo sistema, por meio de planejamento, as 
escolas e os sistemas municipais podem agir pró-ativamente, explo-
rando os espaços não impedidos por esses condicionantes e crian-
do novos, negociados com o ambiente, garantindo sua legitimidade 
e gerando mecanismos de salvaguardas amortecedoras dos impac-
tos negativos. A autonomia só é verdadeira e duradoura quando 
conquistada. As leis são, por natureza, conservadoras. Ação é que é 
inovadora, criando o ambiente para as leis avançarem.

A autonomia da escola é resultante da ação concreta dos ato-
res que a constituem, mesmo que relativa. Autonomia não existe 
fora da ação organizada dos membros da escola. As diretrizes ema-
nadas dos órgãos oficiais que se destinam a reforçar a autonomia 
das escolas, segundo Barroso, devem: assentar sobretudo na cria-
ção de condições e na montagem de dispositivos que permitam, 
simultaneamente, “libertar” as autonomias individuais e dar-lhes 
um sentido coletivo, na prossecução dos objetivos organizadores 
do serviço público de educação nacional, claramente consagrados 
na lei fundamental, e de que se destacam a equidade do serviço 
prestado e a democraticidade do seu funcionamento.

Barroso destaca que se deve ficar atento ao que ele denomina 
de autonomia decretada e autonomia construída. A autonomia de-
cretada por normas ou outras formas legais, se refere à transferên-
cia de poderes e funções de caráter nacional e regional, para o nível 
local, sendo a escola um centro de gestão e a comunidade parceira 
na tomada de decisão. Esse tipo de gestão dá abertura à escola a 
gerir sobre vários pontos, como materiais, tempo, pessoas, entre 
outros, porém com a execução controlada por um órgão central, 
com prestação de contas. Além da autonomia decretada, as escolas 
desenvolvem a autonomia construída. “Esta autonomia construí-
da corresponde ao jogo de dependências e de interdependências 
que os membros de uma organização estabelecem entre si e com o 
meio envolvente e que permitem estruturar a sua ação organizada 
em função de objetivos coletivos próprios”.

A autonomia segundo Barroso é um conceito construído social 
e politicamente, pela interação dos diferentes atores organizacio-
nais numa determinada escola [...] O que se pode decretar são as 
normas e regras formais que regulam a partilha de poderes e a dis-
tribuição de competências entre os diferentes níveis de administra-
ção, incluindo o estabelecimento de ensino. Essas normas podem 
favorecer ou dificultar a “autonomia da escola”, mas são, só por si 
(como a experiência nos demonstra todos os dias), incapazes de a 
criar ou a destruir.
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FUNDAMENTOS HISTÓRICOS, 
FILOSÓFICOS E SOCIOLÓGICOS DA 

EDUCAÇÃO

AS DIFERENTES CORRENTES EDUCACIONAIS E DAS 
TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS.

Tendências pedagógicas e o pensamento pedagógico  brasi-
leiro

O ofício de professor deve consagrar temas como a prática 
educativa, a profissionalização docente, o trabalho em equipe, pro-
jetos, autonomia e responsabilidades crescentes, pedagogias dife-
renciadas, e propostas concretas. O autor toma como referencial 
de competência adotado em Genebra, 1996, para uma formação 
continua. O professor deve dominar saberes a ser ensinado, ser ca-
paz de dar aulas, de administrar uma turma e de avaliar. Ressalta a 
urgência de novas competências, devido às transformações sociais 
existentes. As tecnologias mudam o trabalho, a comunicação, a vida 
cotidiana e mesmo o pensamento. A prática docência tem que re-
fletir sobre o mundo. 

Os professores são os intelectuais e mediadores, interpretes 
ativos da cultura, dos valores e do saber em transformação. Se não 
se perceberem como depositários da tradição ou percursos do fu-
turo, não serão desempenhar esse papel por si mesmos. O currículo 
deve ser orientado para se designar competências, a capacidade 
de mobilizar diversos recursos cognitivos (saberes, capacidades, in-
formações, etc.) para enfrentar, solucionar uma serie de situações. 
Dez domínios de competências reconhecidas como prioritárias na 
formação contínua das professoras e dos professores do ensino fun-
damental.

1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem.
- Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a serem 

ensinados e sua tradução em objetivos de aprendizagem: nos está-
gios de planejamento didático, da analise posterior e da avaliação.

- Trabalhar a partir das representações dos alunos: considerando o 
conhecimento do aluno, colocando-se no lugar do aprendiz, utilizando 
se de uma competência didática para dialogar com ele e fazer com que 
suas concepções se aproxime dos conhecimentos científicos;

- Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à aprendizagem: 
usando de uma situação-problema ara transposição didática, consi-
derando o erro, como ferramenta para o ensino.

- Construir e planejar dispositivos e sequências didáticas;
- Envolver os alunos em atividades de pesquisa, em projetos de 

conhecimento.

2. Administrar a progressão das aprendizagens.
- Conceber e administrar situações-problema ajustadas ao ní-

vel e as possibilidades dos alunos: em torno da resolução de um 
obstáculo pela classe, propiciando reflexões, desafios, intelectuais, 
conflitos sociocognitivos;

- Adquirir uma visão longitudinal dos objetivos do ensino: do-
minar a formação do ciclo de aprendizagem, as fases do conheci-
mento e do desenvolvimento intelectual da criança e do adoles-
cente, além do sentimento de responsabilidade do professor pleno 
conjunto da formação do ensino fundamental;

- Estabelecer laços com as teorias subjacentes às atividades de 
aprendizagens;

- Observar e avaliar os alunos em situações de aprendizagens;
- Fazer balanços periódicos de competências e tomar decisões 

de progressão;
- Rumar a ciclos de aprendizagem: interagir grupos de alunos e 

dispositivos de ensino-aprendizagem.

3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação.
- Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma turma, com 

o propósito de grupos de necessidades, de projetos e não de homo-
geneidade;

- Abrir, ampliar a gestão de classe para um espaço mais vasto, or-
ganizar para facilitar a cooperação e a geração de grupos utilidades;

- Fornecer apoio integrado, trabalhar com alunos portadores 
de grandes dificuldades, sem todavia, transforma-se num psicote-
rapeuta;

- Desenvolver a cooperação entre os alunos e certas formas 
simples de ensino mútuo, provocando aprendizagens através de 
ações coletivas, criando uma cultura de cooperação através de ati-
tudes e da reflexão sobre a experiência.

4. Envolver os alunos em sua aprendizagem e em seu traba-
lho.

- Suscitar o desejo de aprender, explicitar a relação com o sa-
ber, o sentido do trabalho escolar e desenvolver na criança a capa-
cidade de auto avaliação. O professor deve ter em mente o que é 
ensinar, reforçar a decisão de aprender, estimular o desejo de saber, 
instituindo um conselho de alunos e negociar regras e contratos;

- Oferecer atividades opcionais de formação, à la carte;
- Favorecer a definição de um projeto pessoal do aluno, valori-

zando-os e reforçando-os a incitar o aluno a realizar projetos pes-
soais, sem retornar isso um pré-requisito.

5. Trabalhar em equipe.
- Elaborar um projeto de equipe, representações comuns;
- Dirigir um grupo de trabalho, conduzir reuniões;
- Formar e renovar uma equipe pedagógica;
- Enfrentar e analisar em conjunto situações complexas, práti-

cas e problemas profissionais.
- Administrar crises ou conflitos interpessoais.

6. Participar da administração da escola.
- Elaborar, negociar um projeto da instituição;
- Administrar os recursos da escola;
- Coordenar, dirigir uma escola com todos os seus parceiros 

(serviços para escolares, bairro, associações de pais, professores de 
línguas e cultura de origem);
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- Organizar e fazer evoluir, no âmbito da escola, a participação 
dos alunos.

7. Informar e envolver os pais.
- Dirigir reuniões de informação e de debate;
- Fazer entrevistas;
- Envolver os pais na construção dos saberes.

8. Utilizar novas tecnologias.
As novas tecnologias da informação e da comunicação trans-

formam as maneiras de se comunicar, de trabalhar, de decidir e de 
pensar. O professor predica usar editores de textos, explorando di-
dáticas e programas com objetivos educacionais.

- Discutir a questão da informática na escola;
- Utilizar editores de texto;
- Explorar as potencialidades didáticas dos programas em rela-

ção aos objetivos do ensino;
- Comunicar-se à distância por meio da telemática;
- Utilizar as ferramentas multimídia no ensino.

Assim, quanto à oitava competência de Perrenoud, que traba-
lhos nessa pesquisa, a Informática na Educação, nos fez perceber 
que cada vez mais precisamos do computador, porque estamos na 
era da informatização e por isso é primordial que nós profissionais 
da educação estejamos modernizados e acompanhando essa ten-
dência, visto que assim como um simples pagamento no banco, 
utilizamos o computador , para estarmos atualizados necessitamos 
obter mais esta competência para se fazer uma docência de quali-
dade.

9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão.
- Prevenir a violência na escola e fora dela;
- Lutar contra os preconceitos e as discriminações sexuais, ét-

nicas e sociais;
- Participar da criação de regras de vida comum referente á dis-

ciplina na escola, às sanções e à apreciação da conduta;
- Analisar a relação pedagógica, a autoridade, a comunicação 

em aula;
- Desenvolver o senso de responsabilidade, a solidariedade e o 

sentimento de justiça.

10. Administrar sua própria formação contínua.
- Saber explicitar as próprias práticas;
- Estabelecer seu próprio balanço de competência e seu pro-

grama pessoa de formação contínua;
- Negociar um projeto de formação comum com os colegas 

(equipe, escola, rede);
- Envolver-se em tarefas em escala de uma ordem de ensino ou 

do sistema educativo;
- Acolher a formação dos colegas e participar dela.

Conclusão: Contribuir para o debate sobe a sua profissionaliza-
ção, com responsabilidade numa formação continua.1

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicionantes de 
ordem sociopolítica que implicam diferentes concepções de ho-
mem e de sociedade e, consequentemente, diferentes pressupos-
tos sobre o papel da escola e da aprendizagem, inter alia. Assim, 

1 Fonte: Perrenoud, Philippe. 10 Novas Competências para Ensinar. 
Porto Alegre: ARTMED, 2000. Reimpressão 2008

justifica-se o presente estudo, tendo em vista que o modo como os 
professores realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

O objetivo deste artigo é verificar os pressupostos de apren-
dizagem empregados pelas diferentes tendências pedagógicas na 
prática escolar brasileira, numa tentativa de contribuir, teoricamen-
te, para a formação continuada de professores.

Sabe-se que a prática escolar está sujeita a condicionantes de 
ordem sociopolítica que implicam diferentes concepções de ho-
mem e de sociedade e, consequentemente, diferentes pressupos-
tos sobre o papel da escola e da aprendizagem, inter alia. Assim, 
justifica-se o presente estudo, tendo em vista que o modo como os 
professores realizam o seu trabalho na escola tem a ver com esses 
pressupostos teóricos, explícita ou implicitamente.

 
Tendências Pedagógicas Liberais
Segundo LIBÂNEO (1990), a pedagogia liberal sustenta a ideia 

de que a escola tem por função preparar os indivíduos para o de-
sempenho de papéis sociais, de acordo com as aptidões individuais. 
Isso pressupõe que o indivíduo precisa adaptar-se aos valores e nor-
mas vigentes na sociedade de classe, através do desenvolvimento 
da cultura individual. Devido a essa ênfase no aspecto cultural, as 
diferenças entre as classes sociais não são consideradas, pois, em-
bora a escola passe a difundir a ideia de igualdade de oportunida-
des, não leva em conta a desigualdade de condições.

 
Tendência Liberal Tradicional
Segundo esse quadro teórico, a tendência liberal tradicional se 

caracteriza por acentuar o ensino humanístico, de cultura geral. De 
acordo com essa escola tradicional, o aluno é educado para atingir 
sua plena realização através de seu próprio esforço. Sendo assim, 
as diferenças de classe social não são consideradas e toda a prática 
escolar não tem nenhuma relação com o cotidiano do aluno.

Quanto aos pressupostos de aprendizagem, a ideia de que o 
ensino consiste em repassar os conhecimentos para o espírito da 
criança é acompanhada de outra: a de que a capacidade de assimi-
lação da criança é idêntica à do adulto, sem levar em conta as carac-
terísticas próprias de cada idade. A criança é vista, assim, como um 
adulto em miniatura, apenas menos desenvolvida.

No ensino da língua portuguesa, parte-se da concepção que 
considera a linguagem como expressão do pensamento. Os segui-
dores dessa corrente linguística, em razão disso, preocupam-se com 
a organização lógica do pensamento, o que presume a necessidade 
de regras do bem falar e do bem escrever. Segundo essa concepção 
de linguagem, a Gramática Tradicional ou Normativa se constitui 
no núcleo dessa visão do ensino da língua, pois vê nessa gramática 
uma perspectiva de normatização linguística, tomando como mo-
delo de norma culta as obras dos nossos grandes escritores clássi-
cos. Portanto, saber gramática, teoria gramatical, é a garantia de se 
chegar ao domínio da língua oral ou escrita.

Assim, predomina, nessa tendência tradicional, o ensino da 
gramática pela gramática, com ênfase nos exercícios repetitivos 
e de recapitulação da matéria, exigindo uma atitude receptiva e 
mecânica do aluno. Os conteúdos são organizados pelo professor, 
numa sequencia lógica, e a avaliação é realizada através de provas 
escritas e exercícios de casa.
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Tendência Liberal Renovada Progressivista
Segundo essa perspectiva teórica de Libâneo, a tendência libe-

ral renovada (ou pragmatista) acentua o sentido da cultura como 
desenvolvimento das aptidões individuais.

A escola continua, dessa forma, a preparar o aluno para assu-
mir seu papel na sociedade, adaptando as necessidades do edu-
cando ao meio social, por isso ela deve imitar a vida. Se, na ten-
dência liberal tradicional, a atividade pedagógica estava centrada 
no professor, na escola renovada progressivista, defende-se a ideia 
de “aprender fazendo”, portanto centrada no aluno, valorizando 
as tentativas experimentais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do 
meio natural e social, etc, levando em conta os interesses do aluno.

Como pressupostos de aprendizagem, aprender se torna uma 
atividade de descoberta, é uma autoaprendizagem, sendo o am-
biente apenas um meio estimulador. Só é retido aquilo que se in-
corpora à atividade do aluno, através da descoberta pessoal; o que 
é incorporado passa a compor a estrutura cognitiva para ser em-
pregado em novas situações. É a tomada de consciência, segundo 
Piaget. 

No ensino da língua, essas ideias escolanovistas não trouxeram 
maiores consequências, pois esbarraram na prática da tendência 
liberal tradicional.

Tendência Liberal Renovada Não-Diretiva
Acentua-se, nessa tendência, o papel da escola na formação 

de atitudes, razão pela qual deve estar mais preocupada com os 
problemas psicológicos do que com os pedagógicos ou sociais. Todo 
o esforço deve visar a uma mudança dentro do indivíduo, ou seja, a 
uma adequação pessoal às solicitações do ambiente.

Aprender é modificar suas próprias percepções. Apenas se 
aprende o que estiver significativamente relacionado com essas 
percepções. A retenção se dá pela relevância do aprendido em re-
lação ao “eu”, o que torna a avaliação escolar sem sentido, privile-
giando-se a auto-avaliação. Trata-se de um ensino centrado no alu-
no, sendo o professor apenas um facilitador. No ensino da língua, 
tal como ocorreu com a corrente pragmatista, as ideias da escola 
renovada não-diretiva, embora muito difundidas, encontraram, 
também, uma barreira na prática da tendência liberal tradicional.

 
Tendência Liberal Tecnicista
A escola liberal tecnicista atua no aperfeiçoamento da ordem 

social vigente (o sistema capitalista), articulando-se diretamente 
com o sistema produtivo; para tanto, emprega a ciência da mudan-
ça de comportamento, ou seja, a tecnologia comportamental. Seu 
interesse principal é, portanto, produzir indivíduos “competentes” 
para o mercado de trabalho, não se preocupando com as mudanças 
sociais.

Conforme MATUI (1988), a escola tecnicista, baseada na teo-
ria de aprendizagem S-R, vê o aluno como depositário passivo dos 
conhecimentos, que devem ser acumulados na mente através de 
associações. Skinner foi o expoente principal dessa corrente psico-
lógica, também conhecida como behaviorista. Segundo RICHTER 
(2000), a visão behaviorista acredita que adquirimos uma língua por 
meio de imitação e formação de hábitos, por isso a ênfase na repe-
tição, nos drills, na instrução programada, para que o aluno forme 
“hábitos” do uso correto da linguagem.

A partir da Reforma do Ensino, com a Lei 5.692/71, que implan-
tou a escola tecnicista no Brasil, preponderaram as influências do 
estruturalismo linguístico e a concepção de linguagem como ins-
trumento de comunicação. A língua – como diz TRAVAGLIA (1998) 
– é vista como um código, ou seja, um conjunto de signos que se 
combinam segundo regras e que é capaz de transmitir uma mensa-
gem, informações de um emissor a um receptor. Portanto, para os 
estruturalistas, saber a língua é, sobretudo, dominar o código.

No ensino da Língua Portuguesa, segundo essa concepção de 
linguagem, o trabalho com as estruturas linguísticas, separadas do 
homem no seu contexto social, é visto como possibilidade de de-
senvolver a expressão oral e escrita. A tendência tecnicista é, de 
certa forma, uma modernização da escola tradicional e, apesar das 
contribuições teóricas do estruturalismo, não conseguiu superar os 
equívocos apresentados pelo ensino da língua centrado na gramá-
tica normativa. Em parte, esses problemas ocorreram devido às di-
ficuldades de o professor assimilar as novas teorias sobre o ensino 
da língua materna.

 
Tendências Pedagógicas Progressistas
Segundo Libâneo, a pedagogia progressista designa as tendên-

cias que, partindo de uma análise crítica das realidades sociais, sus-
tentam implicitamente as finalidades sociopolíticas da educação. 

Tendência Progressista Libertadora
As tendências progressistas libertadoras e libertárias têm, em 

comum, a defesa da autogestão pedagógica e o antiautoritarismo. 
A escola libertadora, também conhecida como a pedagogia de Pau-
lo Freire, vincula a educação à luta e organização de classe do opri-
mido. Segundo GADOTTI (1988), Paulo Freire não considera o papel 
informativo, o ato de conhecimento na relação educativa, mas in-
siste que o conhecimento não é suficiente se, ao lado e junto deste, 
não se elabora uma nova teoria do conhecimento e se os oprimi-
dos não podem adquirir uma nova estrutura do conhecimento que 
lhes permita reelaborar e reordenar seus próprios conhecimentos e 
apropriar-se de outros.

Assim, para Paulo Freire, no contexto da luta de classes, o saber 
mais importante para o oprimido é a descoberta da sua situação de 
oprimido, a condição para se libertar da exploração política e eco-
nômica, através da elaboração da consciência crítica passo a passo 
com sua organização de classe. Por isso, a pedagogia libertadora 
ultrapassa os limites da pedagogia, situando-se também no campo 
da economia, da política e das ciências sociais, conforme Gadotti.

Como pressuposto de aprendizagem, a força motivadora deve 
decorrer da codificação de uma situação-problema que será anali-
sada criticamente, envolvendo o exercício da abstração, pelo qual 
se procura alcançar, por meio de representações da realidade con-
creta, a razão de ser dos fatos. Assim, como afirma Libâneo, apren-
der é um ato de conhecimento da realidade concreta, isto é, da 
situação real vivida pelo educando, e só tem sentido se resulta de 
uma aproximação crítica dessa realidade. Portanto o conhecimento 
que o educando transfere representa uma resposta à situação de 
opressão a que se chega pelo processo de compreensão, reflexão 
e crítica.

No ensino da Leitura, Paulo Freire, numa entrevista, sinteti-
za sua ideia de dialogismo: “Eu vou ao texto carinhosamente. De 
modo geral, simbolicamente, eu puxo uma cadeira e convido o au-
tor, não importa qual, a travar um diálogo comigo”. 




